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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 

– CIF (2004), a deficiência humana é conceituada como problemas nas funções ou nas 

estruturas do corpo, tais como um desvio importante ou uma perda. No mundo existem cerca 

de um bilhão de pessoas que vivem com alguma deficiência, sendo 80% desta estatística 

residente em países em desenvolvimento (OMS, 2011). Especificamente no Brasil, o Nordeste 

apresenta 26,30% de incidência de deficiência, sendo a região com maior índice, 

especialmente os estados do Rio Grande do Norte e Paraíba (CARTILHA DO CENSO 2010, 

2012). As Pessoas com Deficiência (PCD) podem ter comprometimentos do tipo visual, 

auditiva, física/motora ou mental/intelectual. No Brasil, existe o o Estatuto da Pessoa com 

Deficiência (Lei nº 13.146/2015) que garante a inclusão e os direitos à estas pessoas em 

atividades básicas da vida.  

Alguns aspectos do cotidiano podem agravar os níveis de incapacidade e dependência 

das PCD, o que são conhecidas por barreiras e dificultar sua participação em tarefas diárias. 

Neste mesmo sentido, também existem aqueles que podem aumentar os níveis de participação 

dessa população, os facilitadores (SILVA FILHO et al., 2020). Tanto as barreiras como os 

facilitadores estão intimamente relacionados com a participação destes indivíduos em suas 

atividades de vida diária (AVD’s). Segundo a CIF (2004), a participação é o envolvimento do 

indivíduo numa situação da vida real. Sendo assim, levanta-se a hipótese de que as barreiras 
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podem ser enfrentadas também ao se buscar atendimento nos serviçoes de saúde, o que 

poderia dificultar não somente a admissão das PCD como também seu envolvimento em 

tratamentos, especialmente os de reabilitação. Este trabalho tem por objetivo investigar e 

identificar os principais tipos de barreiras enfrentadas por pessoas com deficiência para o 

acesso e participação em serviços de saúde.  

 

METODOLOGIA  

Este é um estudo qualitativo que se baseou em realizar uma revisão bibliográfica de 

artigos científicos em inglês, espanhol e português publicados entre os anos de 2016 e 2020. 

Foi inicialmente realizada uma busca nas bases de dados LILACS, MEDLINE, SciELO e 

PubMed, utilizando-se os Descritores em Saúde: Pessoas com Deficiência, Barreiras ao 

Acesso aos Serviços de Saúde, Participação do Paciente. A estratégia de busca incluiu o uso 

das três palavras-chave em associação com auxílio dos operadores booleanos “AND” e “OR” 

com o propósito de chegar mais rapidamente ao que realmente se pretendia encontrar através 

de pesquisa refinada por meio da combinação de conceitos. Todos os registros de artigos 

publicados que continham qualquer uma dessas expressões no título foram identificados, 

armazenados e tratados. Inicialmente todos os seus títulos foram lidos considerando o tema 

abordado e a relevância com a proposta deste estudo. Em seguida, apenas aqueles que melhor 

se enquadravam tiveram seus resumos lidos e, por fim, apenas um restrito número de artigos 

identificados foram submetidos à sua leitura na íntegra.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao total foram identificados 1.970 artigos relacionados às PCD e às barreiras 

enfrentadas por elas para o acesso e participação em serviços de saúde, sendo três artigos na 

LILACS e 1.967 na PubMed. As demais bases de dados não apresentaram resultados. O 

procedimento metodológico adotado levou a um refinamento de 15 trabalhos e, por fim, 

foram selecionadas as cinco publicações que melhor traziam as informações pertinentes à 

proposta desta investigação. Considerando os periódicos onde foram publicados, bem como 

as bases de dados utilizadas, podemos interpretar que o tema em questão vem sendo 

extensivamente estudado.  

Um levantamento bibliográfico buscou compreender o acesso de PCD aos serviços de 

atenção primária de saúde em área rural e identificou que elas não conseguem se beneficiar 



 

 
 

destes serviços de forma plena devido às barreiras de disponibilidade, aceitabilidade, 

geografia e acessibilidade arquitetônica (DESSAH et al., 2018). 

Em relação à participação, em estudo transversal desenvolvido no interior paraibano 

investigou as dificuldades de profissionais de saúde para realizar a consulta de pessoas com 

surdez severa e destacou barreiras na comunicação, bem como na formação dos profissionais 

envolvidos e na infraestrutura, sendo esta inadequada para o acolhimento e atendimento da 

PCD (FRANÇA et al., 2016), corroborando com uma outra pesquisa realizada no interior 

paulista, que analisou a percepção de sujeitos com deficiência auditiva em relação ao seu 

atendimento nos serviços de saúde e detectou barreiras comunicativas entre os usuários e 

profissionais, visto que estes não dominavam a LIBRAS, o que acarretou na necessidade do 

paciente sempre ser avaliado junto ao seu acompanhante, fato relatado como prejudicial para 

a privacidade e autonomia do usuário. (VIEIRA, CANIATO & YONEMOTU, 2017). A 

literatura também evidencia o enfrentamento de barreiras significativamente maiores no 

acesso aos serviços de saúde por PCD no sul da Ásia, mostrando que esta não é uma realidade 

exclusiva do Brasil (GUDLAVALLETI, 2018).  

Outras pesquisas ainda mostram que alguns profissionais da saúde não estão dispostos 

a tratar crianças com deficiência sob a justificativa de que estas apresentam medo do 

tratamento (KRISHNAN, IYER & KUMAR, 2020), o que nos leva a interpretar que as 

barreiras podem ser também impostas pelo próprio profissional, comprometendo o direito da 

PCD ao acesso e participação em tratamentos de saúde.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Conclui-se que as barreiras enfrentadas por PCD se caracterizam de várias formas, 

como a comunicação, despreparo de profissionais para atender a este público, inadequação 

estrutural de unidades de saúde para acolher e atender às necessidades específicas, 

acessibilidade física e geográfica destes centros de saúde e até mesmo sua aceitabilidade. Há 

necessidade de investimentos na formação de profissionais da saúde, aplicabilidade das 

políticas públicas e mais pesquisas para assim garantir a inclusão social e um acesso mais 

equitativo aos cuidados de saúde. 

Palavras-chave: Pessoas com Deficiência. Barreiras ao Acesso aos Serviços de Saúde. 

Participação do Paciente. 
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